
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL

Coordenação da Dívida Pública e Ajuste Fiscal

Gerência de Acompanhamento do Programa de Ajuste Fiscal

Brasília-DF, 05 de maio de 2021

 

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO PROGRAMA
DE REESTRUTURAÇÃO E DE AJUSTE
FISCAL DO DISTRITO FEDERAL

DÉCIMA SEXTA REVISÃO - EXERCÍCIO 2020
 

 

INTRODUÇÃO
O presente relatório tem por obje5vo apresentar a execução do Programa de

Reestruturação e de Ajuste Fiscal do Distrito Federal (PAF/DF), parte integrante do Contrato de
Confissão, Promessa de Assunção, Consolidação e Refinanciamento de Dívida nº 003/99 STN/COAFI
(Contrato), de 29 de julho de 1999, firmado com a União, no âmbito da Lei nº 9.496/97 e suas
alterações e da Resolução do Senado Federal nº 68/99.

O Programa é elaborado para o período de um ano e revisado a cada exercício,
contendo metas e compromissos para o exercício de referência e es5ma5vas para os dois exercícios
financeiros subsequentes.

Para fins de conceitos e definições, adotará aqueles con5dos na Lei Complementar n°
101, de 4 de maio de 2000.

As receitas e despesas observarão as disposições do Manual de Contabilidade Aplicado
ao Setor Público (MCASP) e do Manual dos Demonstrativos Fiscais (MDF).

Assim, busca-se expressar a con5nuidade do processo de reestruturação e de ajuste
fiscal do Distrito Federal, bem como evidenciar as ações adotadas para o alcance das metas e
compromissos assumidos pelo Governo do Distrito Federal – GDF na décima sexta revisão do PAF.

Para este fim, analisa a execução orçamentária e financeira do GDF, considerando
todas as fontes de recursos, com base nos demonstra5vos contábeis e financeiros consolidados que
compõem o Sistema Integrado de Gestão Governamental – SIGGO/SIAC.   

Dessa forma, o relatório traz uma síntese geral do desempenho fiscal do DF em relação
às metas que foram estabelecidas para o exercício de 2020, bem como apresenta as perspec5vas
fiscais para o período 2021-2023.

Ressalta-se que não fazem parte do escopo do presente relatório as ações executadas
com recursos do Fundo Cons5tucional do Distrito Federal – FCDF, des5nados às áreas de saúde,
educação e aos órgãos de segurança, em razão de não transitarem pelo orçamento fiscal e de
seguridade social do Distrito Federal. 

 

 

 



1. SITUAÇÃO FISCAL DO DISTRITO FEDERAL EM 2020

 

1.1. RECEITAS

As receitas (exceto intra-orçamentárias) arrecadadas em 2020, nelas compreendidas as
receitas correntes e de capital, totalizaram R$ 24,8 bilhões, representando variação nominal posi5va
de 7,47%, em relação ao exercício anterior.

Foram realizadas 104,17% das receitas previstas no cômputo da meta do Programa para
o ano de 2020 (R$ 23,9 bilhões).

Na composição das receitas realizadas, destacaram-se as receitas tributárias (R$ 17,3
bilhões) e as transferências correntes (R$ 3,9 bilhões), conforme demonstrado no quadro a seguir.

 

1.1.1. Receitas Correntes

As receitas correntes advêm das receitas realizadas pelo Distrito Federal, suas
autarquias, fundações, fundos e empresas estatais dependentes, por meio de impostos, taxas,
contribuições, serviços, transferências constitucionais, transferências voluntárias e outras.

No exercício de 2020, as receitas correntes totalizaram R$ 24,5 bilhões, o que equivale
a 104,96% das receitas correntes anuais previstas no PAF e a 98,60% do total das receitas
arrecadadas no exercício.

Além disso, as receitas correntes 5veram crescimento nominal de 8,09% quando
comparadas ao exercício anterior.

 

1.1.1.1. Receitas Tributárias

No acumulado do ano de 2020, a arrecadação tributária, principal item das receitas
correntes, alcançou o montante de R$ 17,3 bilhões, o que representou aumento nominal de 4,48% em
relação ao ano anterior. Isto corresponde a 69,66% do total da receita do Distrito Federal.



No que se refere aos impostos, o ICMS, principal tributo distrital, obteve arrecadação de
R$ 8,6 bilhões em 2020, o equivalente a 49,94% da receita tributária.

Foram realizados 107,40% da previsão anual do Programa.

Na comparação com o exercício anterior, houve variação nominal posi5va de 5,85%,
destacando-se os recolhimentos oriundos do setor de energia rela5vos a fatos geradores ocorridos em
2019.

No tocante à composição da receita do ICMS, as maiores par5cipações foram do regime
normal de tributação (38,3%), apesar de ter a5ngindo o menor nível de representa5vidade desde o
início da série histórica, bem como da subs5tuição tributária (32,8%), sendo 21,9% fora do DF e 10,9%
no DF.

Quanto ao Imposto de Renda Re5do na Fonte – IRRF, foram arrecadados R$ 3,3 bilhões
em 2020. Isto representa crescimento nominal de 6,85% em relação ao ano anterior, impulsionado
pela retenção sobre pagamentos no âmbito do Fundo Cons5tucional do Distrito Federal e pelo
aumento da base de arrecadação por meio da incidência, a par5r de janeiro de 2020, sobre os
fornecimentos de bens ao Governo do Distrito Federal.

Já a arrecadação do ISS totalizou o montante de R$ 1,9 bilhão em 2020, o que
representa 101,40% da receita prevista no Programa.

Entretanto, na comparação com o exercício anterior, observa-se decréscimo nominal de
4,92%, reflexo do cenário econômico impactado pela pandemia do novo coronavírus.

Por sua vez, o IPVA alcançou o montante de R$ 1,2 bilhão em 2020, o que representa
queda de 5,68% em relação ao exercício anterior, em sintonia com a redução de alíquota concedida
pela Lei nº 6.445/2019. O imposto foi responsável por 7,16% do total da receita tributária do exercício.

É importante destacar que, em 2020, a pandemia da COVID-19 causou diversos
impactos econômicos, em razão das medidas adotadas para mi5gar sua disseminação, como a
restrição temporária das atividades comerciais e da circulação das pessoas.

No entanto, como demonstrado, a receita tributária do DF teve desempenho superior ao
do exercício de 2019, evidenciando os esforços para o alcance do equilíbrio fiscal.

Nesse sen5do, cumpre ressaltar as seguintes ações empreendidas no decorrer do
exercício, visando ao incremento da arrecadação e ao combate à sonegação fiscal:

Edição do programa de incen#vo à regularização fiscal (REFIS-
DF/2020), ins5tuído pela Lei Complementar nº 976, de 09 de novembro
de 2020, que refinanciou créditos da Fazenda Pública Distrital no valor
total de R$ 2,7 bilhões, com a adesão de 34.441 pessoas Rsicas e 8.803
pessoas jurídicas;

Fiscalização/monitoramento de mercadorias em trânsito ou em
situação irregular no Distrito Federal, em operações programadas
e/ou volantes;

Auditoria/fiscalização a#nente ao ICMS em estabelecimentos
comerciais;

Monitoramento de regimes especiais de segmentos selecionados



(ICMS), para promover a conformidade tributária do contribuinte e
iden5ficar ilícitos tributários correlatos, além de executar auditorias
especiais; e

Implantação de plano de cobrança específico de recuperação de
débitos inscritos em dívida a5va no exercício de 2015, além de
cobrança especializada dos grandes devedores, principalmente os
contumazes, com realização de reuniões individualizadas.

No que tange à renúncia tributária, seu montante em 2020 foi de R$ 3,3 bilhões, sendo
R$ 2,6 bilhões referentes ao ICMS e R$ 412,2 milhões relativos ao IPVA, conforme quadro a seguir.

Conforme exposto, a renúncia tributária equivale a 23,30% do total da arrecadação
tributária do Distrito Federal em 2020 (exceto IRFF e Outros Impostos).

No caso do ICMS, em decorrência do processo de reins5tuição de beneRcios com
respaldo do Convênio ICMS/CONFAZ 190/17 e da Lei Complementar Federal n° 160/2017, beneRcios
vigentes até então em outras Unidades da Federação foram ins5tuídos no Distrito Federal, ao passo
que beneRcios vigentes no DF e que não eram considerados na apuração da renúncia passaram a ser
incluídos na sua apuração.

Ressaltam-se ainda a redução da alíquota do IPVA para automóveis e motocicletas e a
edição do Programa de Incen5vo à Regularização Fiscal (REFIS-DF/2020), que concedeu anis5a e
remissão no pagamento de débitos de todos os tributos em atraso.

 

1.1.1.2. Transferências Correntes

As transferências correntes, compostas principalmente pelas transferências
cons5tucionais e legais da União para o Distrito Federal, totalizaram R$ 3,9 bilhões em 2020, já
deduzidas as receitas para a formação do FUNDEB (R$ 2,4 bilhões), o que representa 15,67% do total
das receitas. Na comparação com o exercício anterior, houve aumento nominal de 63,90%.

Nesse sen5do, destacam-se o aumento dos valores transferidos pela União ao DF por
meio do Sistema Único de Saúde (+ 44,21%) e do Salário Educação (+ 53,59%), bem como o auxílio
financeiro concedido pela União aos Estados, DF e Municípios, entre os meses de junho e
setembro/2020, conforme disposto na Lei Complementar nº 173/2020, que estabelece o Programa
Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus (Covid-19).

Por meio do mencionado auxílio, foi des5nado ao Distrito Federal o montante de R$
858,7 milhões, conforme quadro a seguir.



 

1.1.2. Receitas de Capital

As receitas de capital perfizeram o montante de R$ 349,4 milhões em 2020,
contemplando os ingressos de operações de crédito (R$ 218,3 milhões), alienação de bens (R$ 13,2
milhões), amor5zações de emprés5mos (R$ 20,3 milhões), transferências de capital (R$ 93,8 milhões)
e outras receitas de capital (R$ 3,7 milhões), decorrentes de depósitos judiciais com base na Lei
Complementar Federal nº 151/2015.

Foram realizadas 68,26% da previsão para o Programa, com queda nominal de 23,11%
na comparação com o exercício anterior.

 

1.2. DESPESAS

No exercício de 2020, as despesas empenhadas (exceto intra-orçamentárias)
totalizaram R$ 23,4 bilhões, correspondendo a 97,84% da previsão do Programa.

Comparando-se o montante acima com o valor empenhado no exercício anterior,
observa-se aumento nominal de 2,11%.



Quanto à composição da despesa, os grupos mais relevantes são “Pessoal e Encargos
Sociais”, com par5cipação de 56,96% no total das despesas do período, bem como “Outras Despesas
Correntes”, que corresponde a 37,64% do montante empenhado em 2020, conforme evidenciado no
gráfico a seguir.

 

1.2.1. Despesas Correntes

As despesas correntes, categoria econômica que contém o registro das despesas de
caráter permanente e con5nuado da a5vidade governamental, totalizaram R$ 22,3 bilhões em 2020,
ou seja, foram realizados 97,67% do valor fixado no programa. Na comparação com o exercício
anterior, houve crescimento nominal de 3,08%.

Nessa categoria, as despesas com Pessoal e Encargos Sociais somaram R$ 13,3 bilhões,
correspondendo a 98,48% da previsão do Programa, além de aumento nominal de 1,43% em relação a
2019.

Os Juros e Encargos da Dívida totalizaram R$ 131 milhões em 2020, correspondendo a
93,81% da previsão para o exercício. Houve redução nominal de 54,19% em relação ao ano anterior,
jus5ficada pela suspensão do pagamento da dívida pública no decorrer do exercício para o
enfrentamento da pandemia da COVID-19, conforme Lei Complementar n° 173/2020.

Por sua vez, o Grupo “Outras Despesas Correntes”, que contempla principalmente os
gastos rela5vos à manutenção administra5va do Estado, totalizou R$ 8,8 bilhões em 2020, que
correspondem a 96,53% do valor previsto no Programa. Na comparação com o exercício anterior,
houve crescimento nominal de 7,71%.



 

1.2.2. Despesas de Capital

As Despesas de Capital totalizaram R$ 1,1 bilhão em 2020, o que equivale a 101,19% da
previsão para o exercício. Isto representa redução nominal de 13,77% em relação a 2019.

Esta categoria econômica é cons5tuída pelos grupos “Inves5mentos”, que totalizaram
R$ 868,6 milhões em 2020, “Amor5zação da Dívida”, no montante de R$ 242,4 milhões, e “Inversões
Financeiras”, no valor total de R$ 23,9 milhões.

Na comparação com o exercício anterior, os Inves5mentos apresentaram queda de
0,56%; o dispêndio com a Amor5zação da Dívida foi reduzido em 29,63%; e as Inversões Financeiras
sofreram decréscimo de 75,66%, em termos nominais.

Ressalta-se que a suspensão do pagamento da dívida pública, prevista na LC nº
173/2020, contribuiu para a redução no valor empenhado com a Amortização da Dívida.

 

1.2.3. Restos a Pagar

No que se refere aos restos a pagar, foi pago no exercício de 2020 o montante de R$ 1,9
bilhão, equivalente a 81,78% do valor inscrito até 31/12/2019.

 

2. EXECUÇÃO DAS METAS E COMPROMISSOS DO PROGRAMA DE REESTRUTURAÇÃO E
AJUSTE FISCAL EM 2020

 

2.1. Meta nº 1 - Relação Dívida Consolidada (DC)/Receita Corrente Líquida (RCL)

A meta 1 do Programa consiste em não ultrapassar em 2020 o percentual de 49,80% na
relação entre Dívida Consolidada e Receita Corrente Líquida, conforme especificado a seguir.

Como evidenciado, houve cumprimento da meta em epígrafe, pois o montante da dívida
consolidada corresponde a 46,92% da Receita Corrente Líquida Ajustada.

Em termos de evolução do montante da dívida consolidada bruta do DF, observa-se
crescimento nominal de 15,70%, visto que seu valor passou de R$ 9,3 bilhões em 2019 para R$ 10,8
bilhões em 2020.



Dentre os motivos que justificam o aumento do endividamento do DF, destacam-se:

aumento do passivo proveniente da emissão de precatórios;
variações cambiais, que elevaram o montante da dívida externa; e
suspensão do pagamento da dívida interna, nos termos da LC
173/2020, ante a redução da amortização dos contratos.

Já a Receita Corrente Líquida Ajustada apresentou crescimento nominal de 11% no
mesmo período.

Por conseguinte, a relação entre Dívida Consolidada Bruta e RCL passou de 45,02% em
2019 para 46,92% em 2020.

O gráfico a seguir evidencia a composição da dívida consolidada do DF e sua evolução
nos últimos exercícios.

 

Depreende-se do gráfico que, a par5r do exercício de 2016, os precatórios se tornaram
o principal item da dívida consolidada do DF. Em 2020, sua par5cipação a5ngiu o percentual de
51,33%, seguido da dívida contratual interna (37,63%) e da dívida contratual externa (11,03%).

A Dívida Fundada Interna do Distrito Federal é composta por vinte e oito contratos, junto
aos seguintes credores:

 Caixa Econômica Federal (21 contratos);
 BNDES  (3 contratos);
 Banco do Brasil (3 contratos); e
 Secretaria do Tesouro Nacional, referente ao refinanciamento da
dívida, ao amparo da Lei nº 9.496/97 (1 contrato).

Além disso, o GDF parcelou três dívidas junto à Receita Federal do Brasil, referentes à
Sociedade de Abastecimento de Brasília – SAB (em liquidação), assumida pelo DF mediante a Lei
5.565/2015; à extinta Fundação Hospitalar do Distrito Federal; e ao PASEP.

Também compõem a dívida interna do DF duas dívidas da Administração Indireta,
contraídas pela Companhia Urbanizadora da Nova Capital (NOVACAP) e pela Sociedade de
Abastecimento de Brasília (SAB).

Já a Dívida Fundada Externa é composta por seis contratos, sendo quatro junto ao
Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, além de dois contratos junto ao Banco Internacional
de Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD.

Segue a composição da dívida do DF por instituição credora em 31/12/2020.



Por fim, ressalta-se que não houve contratação de novas contratações de operações de
crédito pelo Distrito Federal no exercício de 2020.  

 

2.2. Meta nº 2 - Resultado Primário

A Meta 2 do Programa refere-se ao resultado primário e está discriminada no quadro a
seguir.

O Resultado Primário é um dos principais indicadores da gestão fiscal dos entes
governamentais e representa o montante de recursos financeiros des5nados ao pagamento de juros e
amortização da dívida pública.

Assim, demonstra-se o grau de autonomia do Estado para que, u5lizando suas receitas
próprias e transferências cons5tucionais e legais, possa honrar os pagamentos das suas despesas
correntes (inclusive as de pessoal), das suas despesas de capital (incluídos os inves5mentos) e,
ainda, gerar poupança para atender ao serviço da dívida.

Nesse sen5do, no exercício de 2020, o Distrito Federal apresentou resultado primário
posi5vo de R$ 1,6 bilhão, decorrente da diferença entre a receita primária (R$ 24,3 bilhões) e a
despesa primária (R$ 22,6 bilhões), alcançando-se o cumprimento da meta prevista, deficitária em R$
-263,5 milhões. 

Na comparação com o exercício anterior (superávit primário de R$ 174,9 milhões),
observa-se aumento nominal de 9,23% das receitas primárias, enquanto as despesas primárias
cresceram 2,66%.

Os resultados alcançados em 2019/2020 demonstram o compromisso fiscal do Distrito
Federal, revertendo a sequência de déficits primários dos exercícios anteriores.

 

2.3. Meta nº 3 - Despesa com Pessoal

A meta 3 do Programa consiste em não ultrapassar o limite definido no Art. 22, § único,
da Lei Complementar n° 101/2000, ou seja, não exceder o limite de 57% para a relação Despesa com



Pessoal\Receita Corrente Líquida.

Conforme exposto no quadro, a Despesa Líquida com Pessoal e Encargos Sociais
totalizou R$ 11,5 bilhões em 2020, o que representa 50,34% da Receita Corrente Líquida Ajustada, que
atingiu o montante de R$ 22,9 bilhões. Desta forma, foi cumprido o limite estabelecido de 57% da RCL.

Na comparação com o exercício anterior, a Despesa Líquida com Pessoal cresceu 5,62%,
em termos nominais. No entanto, houve melhora na proporção do gasto em relação à RCL, visto que o
índice passou de 52,80% em 2019 para 50,41% em 2020.

No tocante à gestão de pessoal, cumpre destacar que as demandas relacionadas à
contratação de novos servidores são atendidas caso estejam devidamente jus5ficadas e demonstrem
sua compa5bilidade com as Leis de Diretrizes Orçamentárias e de Orçamento Anual, além da
existência de dotação específica e suficiente para o custeio da despesa.

Impende observar ainda que, com a edição da Lei Complementar nº 173/2020, que
estabelece o Programa Federa5vo de Enfrentamento ao novo coronavírus (COVID-19), foram impostas
restrições ao aumento de despesas com pessoal.

Nesse sen5do, os entes federados estão impedidos de editar atos que incorram em
criação ou majoração de gra5ficações, adicionais, indenizações e outras vantagens pecuniárias, no
período de 28/05/2020 a 31/12/2021.

Em decorrência destas restrições, somente 270 servidores efe5vos foram nomeados
pelo Governo do Distrito Federal em 2020, para exercício nas seguintes áreas: Saúde, Educação,
Segurança, Assistência Social, Justiça e Cidadania, além da Fundação Hemocentro, dentre outras.

Não obstante, algumas carreiras foram contempladas com a criação de gratificações em
período anterior à vigência da LC 173/2020. Além disso, houve alteração nos percentuais pagos a
\tulo de periculosidade para os agentes públicos que atuam diretamente na prevenção e no combate
a pandemias.

Quanto às demais categorias, não houve qualquer alteração, nem tampouco a
implementação da úl5ma parcela de reajustes rela5va às leis publicadas em 2013, que estava
prevista para 2015.

Outro aspecto importante quanto à gestão de pessoal é o recadastramento anual dos
servidores públicos a5vos, ina5vos e dos pensionistas do Distrito Federal, ins5tuído pelo Decreto n°
39.276, de 06 de agosto de 2018.

Desde 2019, já foram iden5ficadas 3.956 pendências em 43 órgãos da Administração
Pública Distrital. Por outro lado, 41 órgãos já possuem validação de 100% dos dados.

Por fim, cabe ressaltar que os recursos oriundos do Fundo Cons5tucional do Distrito



Federal, com a finalidade de prover à organização e manutenção da polícia civil, da polícia militar e do
corpo de bombeiros militar do Distrito Federal, assim como assistência financeira para execução de
serviços públicos de saúde e educação, não fazem parte da metodologia de cálculo do Programa.
Portanto, seus valores são excluídos das despesas com pessoal.

 

2.4. Meta nº 4 - Receitas Próprias

A Meta 4 do Programa diz respeito à geração de receitas próprias, conforme quadro a
seguir.

As receitas próprias do Distrito Federal alcançaram o montante de R$ 15,6 bilhões em
2020, superando em R$ 1 bilhão o valor projetado (R$ 14,6 bilhões).

Desse cômputo, de acordo com a metodologia do Programa, não estão incluídos os
valores oriundos do imposto de renda re5do na fonte (R$ 3,3 bilhões), aplicações financeiras da
receita patrimonial (R$ 286,9 milhões), transferências correntes (R$ 3,9 bilhões), contribuições do
servidor para o plano de previdência (R$ 1,2 bilhão) e a compensação financeira entre regimes de
previdência (R$ 250,2 milhões).      

Comparando-se os resultados alcançados em 2020 com o exercício anterior, observa-se
aumento nominal de 4,13% nas receitas de arrecadação própria, em virtude do desempenho da
arrecadação tributária (+ 4,48%), visto que todas as demais receitas apresentaram decréscimo no
período, conforme segue: Contribuições (-5,40%); Receita Patrimonial (-12,11%); Receita Agropecuária
(-64,69%); Receita Industrial (-22,66%); Receita de Serviços (-17,92%); e Outras Receitas Correntes (-
16,46%).

 

2.5. Meta nº 5 – Gestão Pública

Quanto à meta de Gestão Pública, em cumprimento aos compromissos assumidos, o
Distrito Federal encaminha, em tempo hábil, o presente Relatório de Execução do Programa de
Reestruturação e de Ajuste Fiscal, rela5vo ao exercício de 2020, e as perspec5vas para o triênio
seguinte, contendo análise detalhada do cumprimento de cada meta ou compromisso, de acordo com
o § 1° do art. 16 do Decreto n° 8.616, de 29 de dezembro de 2015.

Além disso, divulgou em sí5o oficial, desta Secretaria, os dados e informações rela5vos
ao Programa, consoante o que dispões o § 1° do art. 1° da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de
2000.

Por fim, em observância às regras previstas na Cons5tuição Federal, na Lei de
Responsabilidade Fiscal e na Resolução nº 43/2001 do Senado Federal, todas as estatais dependentes
do Distrito Federal encontram-se incluídas no orçamento fiscal e da seguridade social, conforme a Lei
Orçamentária Anual.

 



2.6. Meta nº 6 – Disponibilidade de Caixa

A presente meta consiste em alcançar em 2020 disponibilidade de caixa de recursos
não-vinculados do Poder Executivo maior ou igual às obrigações financeiras não- vinculadas.

Conforme exposto, o Poder Execu5vo do Distrito Federal apresentou disponibilidade
líquida de recursos não vinculados positiva em R$ 628,2 milhões ao final de 2020.

Além de evidenciar o cumprimento da meta estabelecida no Programa, os dados
demonstram que houve melhora da disponibilidade de caixa, visto que seu saldo havia sido nega5vo
nos úl5mos exercícios. Ao final de 2019, por exemplo, a disponibilidade de recursos não-vinculados do
Poder Executivo foi negativa em R$ 751,2 milhões. Portanto, representam a boa gestão fiscal.

 

3. PERSPECTIVAS FISCAIS PARA O PERÍODO 2021-2023

 

3.1. Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei nº 6.664, de 03/09/2020), base legal para
orientar a elaboração e execução do orçamento do Governo do Distrito Federal para o exercício de
2021, estabeleceu metas rela5vas às receitas, despesas, resultados primário, nominal e montante da
dívida pública, conforme previsto no art. 4º, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), para
o triênio 2021 a 2023, nos seguintes montantes:

Por sua vez, a Lei Orçamentária Anual - LOA (Lei nº 6.778, de 06/01/2021) es5mou a
Receita Orçamentária do Distrito Federal para o exercício 2021 em R$ 26,9 bilhões, sendo R$ 21,3
bilhões de recursos do Tesouro e R$ 5,6 bilhões de Outras Fontes de Recursos.



Observando-se o mesmo montante es5mado para as receitas, a Lei Orçamentária
também fixou as despesas para o exercício de 2021, conforme detalhamento a seguir.

 

3.2. Ações previstas para comporem as metas de arrecadação própria para o triênio 2021-
2023

Para o próximo triênio (2021-2023), as principais ações, com vistas à arrecadação de
receitas próprias e ao combate à evasão fiscal estão elencadas abaixo, com ênfase para as receitas
tributárias:

Desenvolvimento/Aquisição de sistema informa#zado de
fiscalização e monitoramento de setores tributados pelo ISS;

Fiscalização mais eficiente e eficaz de mercadorias em trânsito:
u5lização de câmeras nas rodovias do Distrito Federal integradas ao
chamado “Ponto Fiscal Eletrônico” (licitação em andamento), bem
como de programa de monitoramento de operações com mercadorias
em trânsito desenvolvido em QlikView, visando proporcionar maior
rapidez e segurança à fiscalização tributária do transporte de
mercadorias des5nadas ao DF e que circulam pela região e,
consequentemente, reduzir a sonegação fiscal;

Criação e aperfeiçoamento de painéis para monitoramento de
contribuintes que possuem regimes especiais;

Criação de programa de conformidade tributária; e

Evolução do sistema de cobrança tributária.

 

3.3. Ações previstas em relação à Gestão de Pessoas, para o triênio 2021 a 2023



Em relação às projeções do Distrito Federal quanto para o triênio 2021-2023, no que
concerne a concursos públicos e nomeações para cargos efe5vos, já se elabora impacto orçamentário-
financeiro para o atual exercício e para os dois períodos subsequentes.

Considera-se para fins de cálculo do referido impacto o vencimento básico da carreira,
gra5ficações e adicionais previstos em lei, com base em dados esta\s5cos dos atuais servidores da
carreira, aquênio, 13º salário, 1/3 de férias, par5cipação estatal no plano de seguridade do servidor e
benefícios.

Ainda sobre o tema, cabe mencionar o disposto na Lei nº 6.664/2020, que dispõe sobre
as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2021 e dá outras providências,
especificamente o Anexo IV, que estabelece as disposições rela5vas a despesas com pessoal,
encargos sociais e benefícios aos servidores, empregados e seus dependentes.

Para o mencionado triênio, tem-se por desiderato: implementar a automa5zação de
ro5nas de lançamentos de pagamentos, como acerto de contas para os servidores que possuem
vínculo com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal; reimplantar
programa de capacitação con5nuada para os servidores atuantes na área de gestão de pessoas; e dar
seguimento à higienização dos dados no SIGRH, a fim de possibilitar a migração de informações de
modo mais eficiente para o novo Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (SIGEPE-DF), em construção.

Quanto à projeção das despesas de Pessoal e Encargos Sociais, es5ma-se crescimento
vegeta5vo de 1,785% no triênio de 2021-2023, aos valores nominais de R$ 23.854.965.606,05 (vinte e
três bilhões, oitocentos e cinquenta e quatro milhões, novecentos e sessenta e cinco mil, seiscentos e
seis reais e cinco centavos), R$ 24.282.095.491,72 (vinte e quatro bilhões, duzentos e oitenta e dois
milhões, noventa e cinco mil, quatrocentos e noventa e um reais e setenta e dois centavos) e R$
24.716.873.258,44 (vinte e quatro bilhões, setecentos e dezesseis milhões, oitocentos e setenta e três
mil, duzentos e cinquenta e oito reais e quarenta e quatro centavos), respectivamente.

Em relação à Gestão de Pessoas, com vistas ao aperfeiçoamento e à racionalização no
custo de pessoal, seguem os projetos prioritários para o próximo triênio:

Implantação do Novo Sistema de Gestão de Pessoas - SIGEPE-DF:
Implantação de solução integrada, parametrizável e customizada de
Tecnologia da Informação (TI) para suporte às a5vidades inerentes à
Gestão de Pessoas no âmbito do Governo do Distrito Federal, conforme
condições, quan5dades e exigências estabelecidas por meio do
Contrato de Prestação de Serviços nº 36.930/2018 – SEPLAG, com
vigência de trinta e seis meses a contar da assinatura, em 24/08/2018,
firmado entre a então Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão
– SEPLAG/DF e a empresa DIGIDATA CONSULTORIA E SERVIÇOS DE
PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA. O projeto encontra-se em
andamento e permi5rá: a automa5zação e o5mização dos processos de
trabalho das áreas de gestão de pessoas, com u5lização das boas
prá5cas de mercado; diminuição da probabilidade de inserção de dados
errôneos e retrabalho; visão integrada das informações; e redução no
dispêndio com recursos humanos, entre outras vantagens; e

Recadastramento dos Servidores: Considerando que o
recadastramento dos agentes públicos a5vos do Distrito Federal,
realizado entre os anos de 2019 e 2020, norteado pelo Decreto
39.276/2018 e alterações posteriores, ainda não havia sido concluído
no início de 2021, foi decidida sua reabertura, em caráter excepcional e
improrrogável, para os 43 órgãos que ainda apresentavam pendências,
para conclusão em 2021.

 

3.4. Investimentos para triênio 2021 a 2023

Para o próximo triênio, quanto aos inves5mentos, entre várias ações previstas,
destacam-se às seguintes:

Planejamento a longo prazo até 2060, ano do centenário da capital -
Conjunto de inicia5vas, metas e ações que projetam a cidade até o seu
centenário – e a meta é que seja consolidado como um plano de Estado
e não apenas de governo. Por isso, o GDF propôs ao Poder Legisla5vo a



e não apenas de governo. Por isso, o GDF propôs ao Poder Legisla5vo a
aprovação de uma emenda à Lei Orgânica do DF que garanta a
perenidade do plano estratégico, tornando-o referência obrigatória para
a elaboração dos projetos orçamentários – Plano Plurianual (PPA), Lei
de Diretrizes Orçamentária (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA). O
plano está dividido em oito eixos temá5cos: Gestão e Estratégia,
Saúde, Segurança, Educação, Desenvolvimento Econômico,
Desenvolvimento Social, Desenvolvimento Territorial e Meio Ambiente;

Enfrentamento da pandemia de Covid-19: As obras do Hospital
Acoplado de Samambaia, que está sendo erguido ao lado do hospital da
cidade, estão em fase avançada. A expansão terá 100 leitos, que
passarão a fazer parte da rede de saúde pública de forma defini5va. Os
leitos poderão ser de UTI, Unidades de Cuidados Intermediários ou
enfermaria, conforme a necessidade. Inicialmente, serão integralmente
des5nados ao atendimento de pacientes da COVID-19. Os recursos
para a obra são provenientes de doações.

 Programa Emprega DF - Incen5va a geração de novos empregos e a
realização de inves5mentos. O programa já possui a adesão de 14
grandes empresas, sendo criadas mais de 15 mil vagas de emprego,
entre vínculos diretos e indiretos. Está prevista a construção de parque
temá5co próximo à região do Aeroporto. O Emprega-DF alcança os
setores de indústria e comércio e tem como obje5vos a geração de
emprego e qualificação profissional, a diversificação da economia, o
desenvolvimento integrado e geração de novas tecnologias e a busca
de novos mercados nacionais e internacionais;

Programa PROCIDADES: Programa de Desenvolvimento Econômico do
Distrito Federal.  Tem como missão promover a melhoria da qualidade
de vida da população no Distrito Federal.  A inicia5va é executada por
meio de um inves5mento internacional com o Banco Interamericano de
Desenvolvimento - BID, no valor de US$ 71 milhões, cujo obje5vo é
promover o desenvolvimento econômico do DF, mediante melhorias no
ambiente de negócios, inves5mentos e capacitação em 4 Áreas de
Desenvolvimento Econômico – ADE: Materiais de Construção
(Ceilândia); Setor de Indústrias (Ceilândia); Múl5plas A5vidades
(Gama); e Polo JK (Santa Maria).

Túnel de Tagua#nga : Com inves5mento de R$ 275,7 milhões e
previsão de entrega para 2022, o túnel trará economia de tempo,
alterna5vas de percursos, qualidade de vida e mais opções para quem
u5liza o comércio da região, um dos principais do Distrito Federal. O
projeto engloba ainda o paisagismo, reforma de calçadas e ampliação
de estacionamentos. Os recursos são oriundos de financiamento junto
à Caixa Econômica Federal.

 

4.  CONCLUSÃO

 

O relatório conclui que o Governo do Distrito Federal cumpriu integralmente as metas
previstas no Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal, conforme resumo a seguir.

http://www.sde.df.gov.br/centro-norte-ceilandia/
http://www.sde.df.gov.br/centro-norte-ceilandia/


Verifica-se que o Distrito Federal cumpriu todas as metas estabelecidas no Programa
para o exercício de 2020.

Importante salientar os valores alcançados nas Metas 2 (Resultado Primário) e 6
(Disponibilidade de Caixa Líquida), pois ao longo dos anos tais valores apresentavam-se nega5vos, o
que foi revertido por meio de gestão fiscal equilibrada.

Em relação à meta 5 – Gestão Pública, são metas não mensuráveis, ou seja,
qualitativas. Conforme descrito no item 2.5, O Distrito Federal atingiu todos resultados propostos.

Nesse contexto, para o próximo triênio, o Governo do Distrito Federal buscará, cada vez
mais, a excelência da exploração da base Tributária Distrital, com o obje5vo de ampliar as diversas
fontes de receitas, de forma a financiar as despesas obrigatórias de caráter con5nuado e aquelas
cons5tucionais ou legais, bem como concre5zar a realização de ações governamentais dos programas
e projetos estratégicos da administração.

Concomitantemente, honrará as despesas obrigatórias, incluídas o custeio de áreas
prioritárias, como saúde e educação, bem como o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Dessa maneira, considerando o exposto neste relatório, é esperado que o Distrito
Federal seja considerado adimplente em todas as metas definidas pelo Programa.        
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